
 

AgInt no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 66132 - RS  

(2021/0095784-7) 

RELATOR : MINISTRO AFRÂNIO VILELA 

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

PROCURADOR : GISLAINE MARIA DI LEONE - RS023770 

AGRAVADO : ------------ 

ADVOGADOS 

  

: IGOR FIORAVANTI MORAIS DE OLIVEIRA - DF040869 

MARCOS LAGUNA PEREIRA - RS058394 

EMENTA 

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO EM 

MANDADO DE SEGURANÇA. SERVIDOR PÚBLICO. AVERBAÇÃO DE TEMPO DE 

SERVIÇO. APOSENTADORIA VOLUNTÁRIA COM PROVENTOS INTEGRAIS. REGRA DE 

TRANSIÇÃO PREVISTA NO ART. 3º DA EC 47/2005. DATA DO INGRESSO  NO  SERVIÇO 

 PÚBLICO.  SERVIDOR  ESTATUTÁRIO. REGIME CELETISTA EM FUNDAÇÃO 

PRIVADA QUE PRESTA SERVIÇO PÚBLICO. NAO ABRANGÊNCIA PELA REGRA DE 

TRANSICÁO. AGRAVO INTERNO PROVIDO. 

1. O art. 3º, caput, da Emenda Constitucional 47/2005, que alterou os arts. 37, 40, 195 e 

201 da Constituição Federal, definiu regra de transição para a aposentadoria daqueles 

que ingressaram no serviço público anteriormente a 16/12/1998, conforme requisitos 

previstos no art. 40 da Constituição.  

2. A referida regra garante a integralidade e a paridade, e tem seus efeitos jurídicos a 

partir da "data de ingresso no serviço público", qual seja, a da investidura no cargo 

efetivo, nos termos do art. 37 da Constituição, ainda que o servidor prestasse serviço 

como celetista, no mesmo Órgão, para o qual prestou concurso e foi aprovado. No 

caso em concreto, na Fundação Estadual para o Bem Estar do Menor - FEBEM/RS, 

instituída por lei estadual. Aludido período celetista deverá ser averbado para fins de 

contagem de tempo para a aposentadoria, no entanto, não garante a inteireza dos 

proventos, segundo inteligência do art. 3º da EC 47/2005. 

3. Agravo interno provido.  

ACÓRDÃO 

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,  

acordam os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  
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prosseguindo-se no julgamento, após o voto-vista regimental do Sr. Ministro Afrânio 

Vilela, por unanimidade, dar provimento ao agravo interno para negar provimento ao 

recurso ordinário e, assim, manter a denegação da segurança, nos termos do voto do Sr. 

Ministro-Relator. 

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Maria Thereza de Assis Moura e Teodoro 

Silva Santos votaram com o Sr. Ministro Relator. 

  

                    Brasília, 14 de novembro de 2024. 

  

MINISTRO AFRÂNIO VILELA  

Relator 
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